PARECER N° 1552, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 177, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a declaração de Patrimônio Cultural e Imaterial do Estado de São Paulo os espaços teatrais que especifica. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 23 a 27 de março de 2015, tendo recebido uma emenda do próprio autor do projeto.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Da apreciação do assunto, verificamos que a presente propositura objetiva declarar 20 espaços teatrais como patrimônio cultural imaterial do Estado, a saber: Casa Laboratório para as Artes do Teatro;  Casa Livre, da Cia. Livre; Cia. da Revista; Sede Luz do Faroeste, do Pessoal do Faroeste;  Galpão do Folias, do Grupo Folias D’Arte;  Espaço da Cia. do Feijão; Teatro Commune;  Teatro Heleny Guariba, do Núcleo do 184;  Casarão da Escola Paulista de Restauro, antigo Espaço do Grupo Redimunho de Investigação Teatral; Teatro Coletivo CIT ECUM; Teatro do Incêndio, da Cia. do Incêndio;  Club Noir; Brincante, do Instituto Brincante;  Espaço Maquinaria, Grupo de Teatro de Narradores; Grupo de Teatro da Vertigem;  Espaço Os Fofos Encenam;  Casa Balagan; Café Concerto Uranus; e Teatro do Ator. 

Do exame da matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Acrescentamos que a emenda n° 1 teve por intuito acrescentar um grupo teatral (Grupo Cemitério de Automóveis) ao rol dos espaços teatrais a serem declarados patrimônio cultural imaterial do Estado.

Desta feita, o presente projeto não apresenta vícios formais, legais ou jurídicos, merecendo, pois, ser aprovado.

Diante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 177 de 2015, com adoção da emenda apresentada.

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 16/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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